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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA
DA COMARCA DE FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.

^ •

Wm
VARA cí\1el

PROCESSO COM PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO (RESOLUÇÃO N* 18/2008 DO EG.TJCE)

AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT

JUSTIÇA GRATUITA

JOSÉ CARDOSO NETO, brasileira, casado, agricultor inválido, portador da
CIRG número 11762722 - SSP(SP), inscrito no CPF sob onúmero 939297068-49, residente e
domiciliado aTravessa José Caieiras de Araújo, N^ 51, Bairro Areias, CEP 63.500-000, Iguatu,
Ceará por conduto da sua advogada In fine subscrita, devidamente constituída pelo incluso
instrumento procuratório (v.doc. 01), com escritório profissional sito a Rua Gu.lherme de
Oliveira N* 382, Bairro Centro, Iguatu - Ceará, CEP: 63.500-000, onde recebe intimaçoes e
demais'expedientes do gênero, vem, mui respeitosamente, diante_de Vossa Excelência
tributando supero e costumeiro acatamento, propor a presente AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT contra SANTANDER SEGUROS S.A., sociedade seguradora
com sede na Rua Major Facundo, n* 414, Centro, Fortaleza-CE, CEP 60.025-100,inscrita no
CNPJ sob n* 87 376.109/0001-06 e CONSÓRCIO NACIONAL DAS SEGURADORAS LÍDER

Endereço: Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
Telefax: (0xx88) 3581.1280 - eurijaneaugusto @hotmail.com - CEP: 63500-000 Iguatu - Ceará
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DPVAT, com domicílio profissional a Rua Senador Dantas, n? 74, 5? Andar, bairro Centro, \U
Rio deJaneiro - RJ, CEP 20.031-205, pelos motivos fáticos e de direito a seguir aduzidos:

PRELIMINARMENTE

A(o) postulante, preliminarmente, requer a esse MM Juízo que lhe conceda
os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA, pois não dispõe de recursos suficientes para custear as
despesas processuais, o que pede nos termos das Leis Números 1.060/50 e 7.115/93,
conforme prova através da declaração anexa (v. doe. 02).

Ademais, como bem se infere a partir do incluso Auto de Exame de Sanidade
em Lesão Corporal aque se submetera a(o) autor(a), amesma é portador(a) de deficiência
física, fazendo jus, portanto, abenesse prevista na resolução n* 18/2008 do Eg. TJCE, aqual
desde já roga lhe seja deferida aTramitação Preferencial Processual.

DOS FATOS

01 - Em data de 16 (dezesseis) de junho de 2007 (dois mil e sete), por volta
das 10hs30m, na estrada carroçável que dá acesso ao Sítio Baú, quando osuplicante guiava
uma motocicleta Yamaha 125K, cor preta, Ana de fabricação e modelo 2006, placa HXI
9975 chassi 9C6KE094060007260, de propriedade de Cícero Rodolfo de A. Cardoso,
quando ao desviar de um veículo Fiat, perdera ocontrole de aludida motocicleta, sofrendo
grave fratura do ombro direito, o que fizera com que o suplicante Permanecefe^
tratamento cirúrgico e médico fisioterápico até a data de 20 (vinte) de outubro de 2007
(dois mil e sete)(v. does. 08, 010 a 012).

02 - Hoje, a suplicante sofre grandes privações em virtude das seqüelas e
incontáveis limitações que otrágico acidente oocasionara, além de amargar ador de uma
vida sedentária, justamente por conta do fatídico acidente supracitado, que diminuíra asua
capacidade de uso do movimento de elevação do ombro direito, órgão vital para as
atividades na difícil e árdua vida na agricultura.

03- No referido acidente, o autor sofreu graves lesões, passando por
sucessivos tratamentos ecirurgia, onde realizou exame de sanidade em lesão corporal (v.
Auto de exame anexo - doe. 23) em 03 (três) de junho de 2009 (dois mil e nove) onde
constatou-se ter oautor "luxação acrômio-clavicular direita edebihdade permanente do
movimento de elevação do ombro direito".

04 - As conseqüências do acidente de trânsito sofrido pelo ora postulante
são de proporções graves, posto que oautor hoje enfrenta grandes dificuldades, face as
fortes dores e deseonfortos, além das inúmeras limitações físicas, que por sua vez vieram a
inutilizar o requerente a exercer suas atividades profissionais como homem da roça, de
onde provinha osustento próprio efamiliar, trabalho este de árdua realização, em razão de

Endereço- Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
Telefax^cx8^5i^
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tais seqüelas oriundas do acidente sofrido. Justamente por não conseguir movimentar com
desenvoltura o ombro direito como antes o fazia, hoje efetuando as mais simples tarefas
com dificuldade e desconforto, o mesmo não mais apresenta a resistência que possuía
antes do sinistro, bem como ainda em face das fortes dores que sofre e do seu constante
mal-estar, não mais apresentando a saúde que possuía antes do fatídico acidente acima
indicado.

05 - Preparada a documentação necessária para o Recebimento do Seguro
Obrigatório DPVAT, osuplicante encaminhou os documentos necessários, entregando-os a
Seguradora retro indicada, como Seguradora Responsável pelo pagamento do valor
referente a invalidez da qual ficou e ficará padecendo até ofinal de sua existência .

06 - Em verdade, mesmo empós o suplicante ter apresentado as acionadas
toda a documentação exigida em lei para o repasse do seguro obrigatório, comprovando,
assim a materialidade do acidente que o vitimara e os incontáveis danos que lhe foram
causados, as promovidas, ignorando ao estado de permanente invalidez em que v.ve o
postulante, resolveram procrastinar ao máximo possível ocumprimento da obrigação por
lei imposta, não lhe repassando valor algum, descumprindo assim, oquantum estabelecido
pela lei 6.194/74 para os casos de invalidez permanente, este estipulado no equivalente a
40 (quarenta) salários mínimos vigentes aépoca de liquidação do sinistro.

07 - Tendo em vista que a lesão sofrida pelo requerente, vítima de acidente
de trânsito ocasionara-lhe retro mencionada debilidade com déficit permanente do
movimento de elevação do ombro direito, o que o tornara inapto para as atividades
laborais de outrora, em face das profundas, sérias, graves, permanentes e visíveis lesões,
em decorrência de lastimoso e imprevisível acidente, omesmo na condição de beneficiário
do mencionado seguro OBRIGATÓRIO, faz jus ao recebimento integral da cobertura por
invalidez permanente, ou seja, 40 (quarenta) salários mínimos vigentes a época de
liquidação do sinistro, em consonância com odisposto no Artigo 39, "b", da Lei Numero
6194 de 19 de dezembro de 1974, que regula o Seguro Obrigatório de Danos Pessoa.s
causados por veículos automotores, o que eqüivaleria, levando-se em consideração o
salário mínimo de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), vigente a época de
liquidação do sinistro, aR$ 18.600,00 (dezoito mil eseiscentos reais), valor esse que roga o
postulante seja pago ao mesmo.

08 - Após comprovar a ocorrência do evento danoso, através de exaustiva
documentação apresentada as demandadas, as quais efetuaram minuciosa análise para
efetuarem a liberação do "quantum" indenizatório, bem como a legitimidade do autor ao
recebimento da indenização securitária DPVAT/Invalidez Permanente, resolveram as
aludidas promovidas procrastinaram ao máximo possível o valor a que faz jus o pobre
suplicante, não efetuando opagamento aque faz jus oinválido agricultor, que tinha na sua
profissão oseu ganha pão esustento próprio eda família, não condizendo tal protelação
com as graves seqüelas que ficará sofrendo o suplicante pelo resto de sua v.da e

Endereço: Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
Telefax: fflxxSRl 3581.1280 - eurijaneaugusto @hotmail.com - CEP: 63500-000 - Iguatu -Ceara_
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impossibilitado eternamente de levar uma vida
acompanhado e cercado de limitações.

normal, tendo de habituar-se a viver

DO DIREITO

A(o) autor(a) exerce a presente pretensão como credor(a) direto(a) e
interessado(a), fundamentando oseu pedido nos seguintes dispositivos legais:

Artigo 788 do Código Civil Brasileiro:

"Nos seguros de responsabilidade legalmente obrigatórios, a
indenização por sinistro será paga pelo segurador diretamente ao terceiro
prejudicado".

' LEI N?8.441, de 13 de JULHO DE 1992.

Altera dispositivos da Lei ns 6.194, de 19 de dezembro de
1974, que trata do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT).

OPRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1? Os Artigos 4?, 5*. 79 e 12 da Lei 6.194, de 19 de
dezembro de 1974, passam a vigorar com asseguintes alterações:

Art. 52...

Parágrafo 1? Aindenização referida neste artigo será paga
com base no valor da época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos
beneficiários, descontável no dia ena praça da sucursal que fizer aliquidação,
no prazo de quinze dias da entrega dos seguintes documentos;

a) \- certidão de óbito, registro da ocorrência no
órgão policial competente eaprova de qualidade de beneficiários no caso de
morte.

Parágrafo 49 - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e
efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas
suplementares e iNVAimF7 PERMANENTE, poderá ser acrescentado ao
boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento,
se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido
verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade
fornecedora.

Endereço: Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
Telefax: (0xx88) 3581.1280 - eurijaneaugusto @hotmail.com - CEP: 63500-000 - Iguatu -Ceara
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Parágrafo 5S - O Instituto Médico Legal da jurisdição
acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para
fins de seguro previsto nesta Lei, em laudo complementar, no prazo médio de
noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições
gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta,
pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das
doenças".

Ocorre que o procedimento das citadas promovidas, foi realizado em
desconformidade com alegislação eem prejuízo do autor beneficiário, uma vez ques sendo
as mesmas obrigadas a despenderem, para cobertura por 1NVALIDEZ PERMANENTE do
seguro DPVAT, oequivalente a40 salários mínimos, que representa aquant.a de dezoito
mil e seiscentos reais (R$ 18.600,00), devendo tal valor ter sido depositado ao querelante
dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias, as promovidas nada repassaram ao supl.cante, nao
atentando estas o valor com a indenização para invalidez permanente prevista na le.
ordinária que dispõe sobre o DPVAT e, muito menos, com as graves e .rrevers.ve.s
limitações que para sempre ficarão no corpo do suplicante, que oafastara e para sempre o
afastará das atividades profissionais como humilde esimples homem da roça, que lutava no
causticante sol do sertão nordestino eenfrentava horas e horas cavando earando osolo,
difícil e árduo trabalho , que antes com esmero , zelo e dedicação exercia.

Importante ainda, verificarmos, douto Juízo, que oautor, em razão da sua
invalidez permanente em não mais conseguir exercer as suas atividades com desenvoltura,
hoje vive na total dependência de familiares.

Odireito invocado pelo suplicante é incontroverso, uma vez que a legislação
pertinente é bastante expressa, não cabendo, data vênia, qualquer outra interpretação,
senão vejamos:

"Lei 6.194, de 19 de dezembro de 1974

"Art 8? Os Danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido
no artigo 2°- compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e
despesas de assistência médica esuplementares, nos valores que seguem, por
pessoa vitimada:

a) - 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário
mínimo no País - nn raso demorte" (destaque nosso).

" bj~ - até quarenta (40) vezes ovalor do maior salário
mjnjmo viaente no ggfe - nn raso de INVAIIDFZ PERMANENTE, (grifo nosso)"

Não fosse suficientemente bastante o explicitado no diploma legal o
Superior Tribunal de Justiça, as vezes em que foi instado, veio, reiteradamente, decidindoem cIrmidade com alegislação supramencionada, confirmando aabertura do seguro
obrigatório naquele quantitativo, isto é, em 40 (quarenta) salários mínimos. Conforme a
seguir:

EndereÇo: Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
Telefax: (0xx88) 3581.1280 - eurijaneaugusto @hotmail.com - CEP: 63500-000_ Iguatu - Ceará
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Acórdão

RESP-296675/SP;
Recurso Especial: 2000/0142166-2
Relator(a): Min. Aldir Passarinho Júnior
Data da Decisão: 20/08/2002

Fonte: DJ

Data: 23/09/2002
Pg:00367

EMENTA:

Civil. Seguro Obrigatório (DPVAT). Valor quantitativo em
salários mínimos. Indenização legal. Validade. Lei n* 6.194/74. Recibo.
Quitação. Saldo Remanescente.

I - O valor de cobertura do seguro obrigatório de
responsabilidade civil de veículo automotor (DPVAT) é de quarenta salários
mínimos, assim fixado consoante critério legal específico, não se confundindo
com o índice de reajuste e, destarte, não havendo incompatibilidade entre a
norma especial da Lei 6.194/74 eaquelas que vedam ouso do salário mínimo
como parâmetro de correção monetária. Precedente da 2a Seção do STJ (Resp
n? 146.186/RJ, Rei. p/ Acórdão Min. Aldir Passarinho Júnior, por maioria,
julgado em 12.12.2001).

II-O recibo dado pelo beneficiário do seguro em relação à
indenização paga amenor não oinibe de reivindicar, em juízo, adiferença em
relação ao montante que lhe cabe de conformidade com a lei que rege a
espécie.

III - Recurso especial conhecido e provido.

Agravo de Instrumento NS 431.549 - GO
(2001/0165079-9)
Relator: Min. Castro Filho
Agravante: Federal de Seguros S/A
Agravado: Antônio Peperaio
Indenizatório - Morte. Salário Mínimo.

I-Nãoé inconstitucional e nem ofende o art. 7*. inc. IV, da
CF/88 a aplicação da Lei 6.194/74, haja vista que a referida Lei não fora
revogada pelas Leis 6.205/75 e 6.423/77, conquanto ao adotar o salano
mínimo como padrão para a fixação do quantum indenizatório, nao o
considerou como fator de correção monetário, que tais leis buscam afastar;
ademais, seus preceitos, de cunho eminentemente social, harmomzam-se
perfeitamente com os princípios constitucionais vigentes.

El^-R^ulír^rrr^^
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II - Oseguro obrigatório de danos pessoais por morte (artl
39, Lei 6.194/74); recebido a menor, sobreleva o direito da parte em pleitear
percepção da diferença respectiva.

O Acórdão recorrido encontra-se em harmonia com
jurisprudência desta Corte, que já se manifestou a respeito do tema em
algumas oportunidades, acolhendo o entendimento de que o art. 3? da Lei
6.194/74, o qual prevê a utilização do salário mínimo como base para
quantificar o valor do seguro obrigatório, não foi revogado pelas Leis N?
6.205/75 e 6.423/77.

Em consonância com o caso emquestão, nesse sentido temos
a seguinte decisão dos nossos Tribunais:

"AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT -
INVALIDEI - ÔNUS DA PROVA - Aquitação dada pelo beneficiário que receber
parte do seguro refere-se a importância efetivamente recebida e não
desobriga aseguradora pelo total. Ao motorista profissional, inválido deforma
permanente em conseqüência de acidente automobilístico, em virtude de lesão
na perna esquerda, é devido o prêmio do seguro obrigatório na sua
integralidade". (TAMG - Ap 0315677-0 - (30840) - 3a C. Cív. - Rei.: Ju,z
WanderMarotta-J. 05.09.2000)."

Alei 11 482/07, proveniente da medida provisória 340/07, que reduziu o
valor da indenização do seguro DPVAT para o patamar de R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos reais) étotalmente inconstitucional.

Aminoração mencionada teve sua origem legislativa com aedição da medida
provisória n* 340, de 29 de dezembro de 2006, e em razão de lei inconstituc.onal nao
produzir efeito na esfera jurídica, roga o autor prevaleça a indenização prev.sta na lei
6.194/74, consitente em quarenta salários mínimos vigentes na época do pagamento do
sinistro.

Douto(a) julgador(a), antes, de adentrarmos na matéria que trata da
inconstitucionalidade da lei, cumpre discorrermos sobre a possibilidade do controle da
constitucionalidade, em ação individual, ajuizada como no presente caso, perante este
douto Juízo, em benefício único do aqui suplicante.

Éde bom alvitre reconhecermos que todo ato legislativo ou normativo que
contrariar aLei Fundamental de organização do Estado deve ser declarado inconstituc.onal,
motivo pelo qual, oora suplicante pleiteia adiferença contida na peça inaugural eque seja
também declarado por Vossa Excelência inconstitucional alei que minorara oquantum da
indenização do DPVAT.

AConstituição Federal delimita o poder do Estado, assegurando o respeito
não somente aos direitos individuais (normas materiais) como ao processo

Endereço: Rua Guilherme de Oliveira, N° 382, Bairro Centro
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legislativo(normas formais), cujas leis não podem ser elaboradas em desacordo
Constituição, sobretudo quando violar o direito adquirido ( artigo 5?, XXXVI, da
Magna), nos casos de acidentes ocorridos antes da vigência da nova lei,a dignidade da
pessoa humana(artigo 1e, III, CF), orecebimento ajusta indenização por ato ilíclto(artigo
5?; X, CF) eo processo legislativo (artigo 62, caput, CF).

No caso objeto da presente demanda, temos que a lei 11.482/07, no que diz
respeito ao seu artigo 83, apresenta vício de inconstitucionalidade deste sua origem, ou
seja na formação do processo legislativo, uma vez que amedida provisória que aoriginou
(MP 340/06) não preenche os pressupostos de relevância e urgência precomzados pelo
artigo 62, "caput", da Constituição Federal.

Não buscando o suplicante dar aula de direito constitucional a este(a)
probo(a), ínclito(a) e douto(a) Julgador(a), o controle da constitucionalidade pode ser
exercido em dois momentos, antes edepois da aprovação do ato leg.slat.vo ou normat.vo,
sendo pelo controle preventivo ou repressivo.

No caso como é o da presente questão, é de controle repressivo uma vez
que oora suplicante busca retirar referida lei eato administrado ^n^cionaIdaesfera
jurídica posto que através do Poder judiciário, espera que este(a) douto(a) Ju.z(a), atravésda forma concreta indicada nesta ação, incidentemente, por esta açai de eobnjm*
obtendo desta forma ocontrole declarativo da inconst.tuc.onal.dade da le, H-«2/07 e
amda sendo ao final, julgada totalmente procedente a presente súphca, produz.ndo a
decisão efeito apenas "inter partes".

consistindo a inconstitucionalidade do artigo 8-, da lei ±±.<«^/u ,
Provisória 340/06.

A edição de medida provisória deve obedecer os pressupostos

hipótese de absoluta excepcionalidade.

Entretanto o ora suplicante entende que qualquer modificação na lei
6194/74 regulamentadora do seguro obrigatório, só poderia ser real.zada através do
processo legislativo ordinário ou comum, não sendo esse ocaso em test.lha.

Ressalta o(a) requerente que aMP 340/06, que deu origem alei ll-«2/07,

^^^^^Teiefax^COxxSS^SSl^
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linguagem dos parlamentares, fruto, no nosso entendimento, de operações de lobies d
representantes do Governo Federal(compra evenda de leis).

O(a) autor(a) não entende o porque do Governo Federal reduzir a
indenização do seguro obrigatório de quarenta salários mínimos para treze mil e
quinhentos reais em benefício das seguradoras, quando nós, cidadãos brasileiros
possuidores de veículos, tivemos aumentos exorbitantes do pagamento anual referente ao
recolhimento de aludido seguro, a não ser se concluirmos pelo protecionismo dado pelo
Poder Executivo aos ricos empresários proprietários das seguradoras do território bras.le.ro
que trabalham com o seguro obrigatório DPVAT.

Ora Excelência, desde que a lei 6.194/74 foi criada essa indenização
corresponde aquarenta salários mínimos enunca se ouviu dizer, ao longo de todos esses
anos que as seguradoras participantes do convênio tivessem acumulado algum prejuízo
com os pagamentos das indenizações,capaz de colocar em risco suas idades
operacionais de modo ajustificar aintervenção do Governo Federal por meio de med.da
provisória. Ao contrário disso, acada ano que passa aFENASEG (atualmente seguradora
Líder) arrecada mais do que paga.

Logo datissima máxima venia, há de se concluir como sendo justa ede pleno
direito do(a) ora suplicante aindenização devida, com base nos quarenta salário,; mínimos
fixada pela ei 6194/74, pois é aque preserva mais eficazmente a dignidade da pessoa
humana garantia constitucional prevista no artigo L( inciso ..., da Constituição Federa.,
sendo inconcebível sua redução em prejuízo da sociedade bras.le.ra.

Assim é que todos nós precisamos conter os abusos do Poder Executivo e
restabelecer a ordem do direito assegurado a cada um de nós, através de decisões
emana da ustiça Cearense, que em seu papel de eficiência ereconhecimento atrav^de
suas sábias decisões, garantem aefetivação do que ébrutalmente arrancado dos veados
sobreviventes efamiliares de mortos em acidentes de transito.

Aindenização do seguro obrigatório, entretanto, haverá de ser justa, de
forma aassegurar adignidade da pessoa humana, evitando haja oenriquec.mento sem
cauTa por parte de quem tem aobrigação de indenizar, no caso aseguradora promov.da.

Referido benefício oriundo do seguro supramencionado, nao representa a
medida e nem o preço da dor da perda da sanidade e capacidade laborai, mas uma

af L ue pequena pela tristeza e sofrimento infligidas as vitimas de

CF).
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DA SUPLICA

Desta forma, roga osuplicante seja declarada a inconstitucionalidade da^erf-4^
11.482/07, pelo mencionado vício em seu processo legislativo, e sejam condenadas as
promovidas ao pagamento do remanescente da indenização do seguro obrigatório que lhe
cabe tendo como base o teto de 40 (quarenta) salários mínimos, valor a ser acrec.do dos
juros legais edevidas correções monetárias, sendo concedida por V. Exa. aantec.paçao de
tutela pleiteada na inaugural, como forma de mantença de inteira Justiça.

Destarte, mensurando sobre a prudência e o embasamento das decisões
proferidas por este(a) insigne e culto(a) magistrado(a), outra não poderá ser o
entendimento deste culto e probo Juízo senão o de julgar totalmente procedente a
dem ndTcondenando as acionadas seguradoras ao pagamento do valor remanescente
aevSo ósuplicante, um sofrido homem que antes tinha oseu ganha pão como motor, ta
potsional agora sem condições físicas de continuar exercendo oseu mister que aqu
postu" valor este a ser acrescido das devidas correções monetárias e honorários
advocatícios.

DO PEDIDO

Assim sendo, demonstrada que foi aprocedência do petitório, requer oa
que Vossa Excelência, haja por bem atender aos seguintes pedidos:

a) - Por se tratar de matéria eminentemente de direito etendo em vista que
oautor não aceita discutir valores inferiores ao que faz jus, pede aVossa Excelência d.gne-oautor nao acerta^*™ promovidas depositem neste Ju.zo, em
se conceder a tutela parcial, Tazenao cum Mu —jt_ T~L„„ q a fdruM CLOVIS

açio sob pena de -•••»• ÉédS •» «- »"*" "*•""" "m f"m "" fMrtP "r°m°Vente-
A(o) suplicante requer areferida tutela baseado na Um-V^

-u-rr=s=•" "== - - —:
inválido permanentemente.

Nesse contexto, plenamente aceitável o deferimento da medida
antecipatória, vS que do contrário, estar-se-ia chancelando omanifesto propósito
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